
PARECER Nº  830 , DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL 01440/2012
A Associação Otimização Pró Autista – ASSOPRA encaminhou para a Assembleia Legislativa um ofício solicitando providencias no sentido de garantir o acesso dos autistas a políticas publicas na área de educação, transporte e saúde no Estado de São Paulo. Juntamente com o ofício foram encaminhadas as cópias dos relatórios das Audiências Públicas sobre políticas para o atendimento das pessoas com autismo no Município de São Paulo e da CPI da Acessibilidade, ambas da Câmara Municipal de São Paulo.

Na oportunidade, o senhor Presidente desta Comissão, Deputado Marcos Martins, solicitou a autuação do ofício para que fosse analisado pela Comissão de Saúde. 

Na condição de relator designado, passamos à analise dos documentos apresentados.

Segundo os relatórios a nós encaminhados, estima-se que cerca de 1.9 milhões de pessoas possuam algum transtorno do espectro autista no Brasil. Contudo não existem políticas públicas e nem protocolos de atendimento voltados para essa parcela da população.

As Nações Unidas adotou em 13 de dezembro de 2006 a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

 No ano seguinte, o Brasil assinou ambos os documentos e tanto a Convenção como seu Protocolo Facultativo foram promulgados pelo Presidente da República, em agosto de 2009, por  meio do decreto nº 6.949. 

A Convenção reconhece os direitos básicos e liberdades fundamentais das pessoas com autismo, conforme o pronunciamento do Secretário Geral da Onu, Ban Ki-moon, nas celebrações do Dia Mundial de Consciência sobre o Autismo de 2010.

Contudo, a Convenção tem sido interpretada de forma diversa pelo Brasil, que não considera os autistas como pessoas com deficiência, negando aos mesmos um atendimento completo e multidisciplinar.

Para sanar este problema, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal apresentou o Projeto de Lei do Senado nº 168 de 2011 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, que prevê a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com transtorno global de desenvolvimento. O projeto atualmente tramita na Câmara dos Deputados sob o número 1631 de 2011.
 

O Estado de São Paulo por sua vez, foi condenado em 2000, por meio de uma Ação Civil Pública, a prestar atendimento terapêutico, educacional e assistencial às pessoas com transtorno do espectro autista, entretanto pouco se avançou na efetivação desses direitos.

Visando melhorar o atendimento dos autistas no Estado de São Paulo, foi constituído – por meio da Resolução Conjunta SES/SE 1, de 7 de julho de 2011 – um Grupo de Trabalho para a definição e implantação de protocolo de atendimento às pessoas com transtorno global de desenvolvimento.

Segundo a própria resolução o grupo de trabalho constituído por representantes de ambas as secretarias teria o prazo de 30 dias para conclusão e publicação dos estudos e apresentação de propostas.

Até o momento, desconhecemos os desdobramentos desta resolução. Isto posto, diante da importância e gravidade da questão apresentada, achamos por bem propor para deliberação dos nobres pares, o presente REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES: 

“REQUEREMOS, nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, seja oficiado o Senhor Secretário de Saúde, para que preste as seguintes informações: 

1. O grupo de trabalho constituído pela Resolução Conjunta SES/SE  1, de 7 de julho de 2011 concluiu seus trabalhos?
2. Em caso afirmativo, seria possível enviar uma cópia para conhecimento da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa?
3. Caso os estudos já tenham sido concluídos, quais foram as propostas apresentadas?
4. Caso as propostas já tenham sido apresentadas, elas já estão sendo executadas?
5. Caso nenhuma proposta tenha sido executada, existe prazo para início da execução?
6. Caso os estudos não tenham sido concluídos,  quando os mesmos serão publicados , uma vez que o prazo para conclusão dos trabalhos se encerrou em 7 de agosto de 2011?”
No entanto, diante da relevância do assunto, não podemos nos limitar a apenas solicitar informações sobre as ações desenvolvidas que visam garantir o direito à saúde dos autistas no Estado de São Paulo. Desta forma, sugerimos aos nobres pares que além de enviarmos um requerimento de informações à Secretaria da Saúde, apresentemos também a seguinte MOÇÃO:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o PL nº 1631 de 2011, de autoria da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível que tão importante tema merece. “
a) Edinho Silva – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo Requerimento de Informações e Moção.

Sala das Comissões, em 22-5-2012

a) Marcos Martins – Presidente
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